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APRESENTAÇÃO

O Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo reúne representantes das organizações sem fins lucrativos atuantes no campo da assistência social, representantes das organizações dos trabalhos do setor, representantes do legislativo municipal e representantes das organizações governamentais do Estado e da União, e está aberto a todos os interessados na discussão e implementação da Lei Orgânica da Assistência Social, Lei Federal nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993.


O Fórum existe desde o final de 1993 e sua trajetória tem sido marcada pela intervenção nas questões sociais e na regulamentação da lei em nossa cidade.


A opção de inserção do país no cenário econômico internacional tem tornado o impacto da exclusão social uma realidade cotidiana. Essa situação ria para o governo e para a sociedade uma maior responsabilidade na gestão de políticas sociais públicas de caráter ético destinadas a garantir as condições necessárias à sobrevivência de seus cidadãos com dignidade e autonomia.


Esse também é o compromisso do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, que vem convocar e realizar a II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo.


Você é nosso convidado para participar desse encontro e se envolver com o importante momento de aprovação da lei que cria o Conselho e o Fundo Municipal de Assistência Social de São Paulo.


Venha debater esses temas com profissionais, especialistas da área, entidades e autoridades.


Sua participação é fundamental.

CONVITE

O Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo que é constituído por representantes de organizações sem fins lucrativos atuantes no campo da Assistência Social, representantes das organizações dos trabalhadores do setor, representantes do Legislativo Municipal, representantes das organizações governamentais do Estado e da União, reunidos no dia 5/9/1997 na Câmara Municipal, decidiu realizar a II Conferência da Assistência Social da Cidade, nos dias 14 e 15 de outubro de 1997.

Como sabemos, São Paulo é a maior cidade do país, não apenas em tamanho, mas também em problemas sociais. É também uma das poucas capitais que não possuem o Conselho Municipal de Assistência Social.

O governo municipal é quem tem a atribuição legal de criar o Conselho de Assistência Social e convocar as Conferências Municipais, porém a I Conferência da Assistência Social aconteceu por iniciativa e mobilização da sociedade civil.

Mais uma vez, o governo se omite e a sociedade civil, comprometida com a qestão social, através do Fórum, organiza e garante a realização da II Conferência, cujas deliberações serão encaminhadas à Conferência Estadual.

O Encontro Nacional de Assistência Social, acontecerá até o final deste ano, em Brasília, onde será avaliada a implantação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em todo o país.

PARTICIPE – DIVULGUE – ORGANIZE

Dias 14 e 15 de outubro de 1997, das 9 às 17 horas

Local: Câmara Municipal de São Paulo

Viaduto Jacareí – 8º andar

Telefones para contato:

EUTÁLIA GUIMARÃES GAZZOLI – 22109311/815-1995

MARIA INES COLLADO – 256-1011 (R. 163)

MARIA NORMA – 3115-1355 Ramais 2466 e 2496

ODETE VIEIRA – 864-6255

ROSIRENE ROCHA – 3115-1355 Ramais 1266-2451

São Paulo, 8 de setembro de 1997.

Exmo. Senhor,


O Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo reúne representantes das organizações sem fins lucrativos no campo da Assistência Social, representantes das organizações dos trabalhadores do setor, representantes do legislativo municipal e está aberto a todos os interessados na discussão e implementação da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, lei federal 8.742 de 7 de dezembro de 1993, em nosso município.


No último dia 05 de setembro foi realizada plenária ampliada do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, a qual contou com mais de cem representantes das organizações sem fins lucrativos do campo da Assistência Social do Município.


Dentre os pontos da pauta foi incluído informes do Conselho Estadual da Assistência Social de São Paulo sobre a decisão dos critérios de representação adotados na II Conferência Estadual da Assistência Social.


A cidade de São Paulo enfrenta uma situação bastante peculiar, o que determina que sua inserção no contexto da Conferência Estadual e o Encontro Nacional mereça destaque e tratamento diferenciados. É este o motivo do pleito que vimos apresentar respeitosamente ao Senhor Presidente e demais membros desse Conselho:


O Fórum da Assistência Social criado em 1993, a partir de uma iniciativa das organizações atuantes do campo da assistência social somada a participação do Legislativo Municipal e que vêm a defesa da implementação a Lei Orgânica da Assistência na nossa cidade.


Sua trajetória tem sido marcada por uma ação, ao mesmo tempo, vigilante da responsabilidade pública do Governo Municipal na aplicação dos dispositivos legais conferidos como sua prerrogativa na lei em questão, e propositiva, naquelas situações de omissão do executivo na instância municipal.


Nesse sentido, o Fórum realizou entre outros eventos: a Pré-Conferência, a Iª Conferência da Assistência Social e vem após inúmeras gestões, sem êxitos, junto ao Sr. Secretário do Município da Família e Bem Estar Social decidir pela convocação e realização da II Conferência de Assistência Social a realizar-se nos dias 07 e 08 de outubro de 1997.


O Fórum foi responsável pela organização da audiência pública realizada na Comissão Permanente de Administração Pública da Câmara Municipal de São Paulo, que apreciou o Projeto de Lei – PL 21/96 de iniciativa do Executivo Municipal, eu cria o Conselho Municipal, e que após debate com representantes das organizações apresentou um Substitutivo ao referido PL, o qual se encontra na Assessoria técnica da mesa do Legislativo Municipal aguardando ser colocado na pauta da sessão extraordinária para votação.


Mediante ao exposto e reiterando a história desse Fórum, não podemos aceitar os critérios por esse Conselho estabelecidos, naquilo que entendemos ser penalização na participação e representação na II Conferência Estadual da Assistência Social. A memória do Fórum é caracterizada pela luta pró LOAS e no momento em que mais podemos ter uma participação mais qualificada com direito a voz e voto somos, mais uma vez, penalizados.


Penalizados porque temos incansavelmente lutado pela implementação da Lei, e sequer temos o Conselho e Fundo Municipal de Assistência Social, e de modo contrário, com risco do critério geral discriminar a situação particular do caso paulistano.

Certos de que o nosso pleito é justo e merecedor da consideração mais aprofundada dos membros deste Conselho Estadual da Assistência Social, aguardamos posicionamento.

Atenciosamente,

Executiva do Fórum

Eutália Guimarães Gazzoli – 22109311/815-1995

Maria Ines Collado – 256-1011 (R. 163)

Maria Norma – 3115-1355 Ramais 2466 e 2496

Odete Vieira – 864-6255

Rosirene Rocha – 3115-1355 Ramais 1266-2451

Ao Exmo. Sr.

Dr. Edson Duarte

DD. Presidente do Conselho Estadual da Assistência Social de São Paulo

PROGRAMAÇÃO

DIA 14 DE OUTUBRO DE 1997

9:00 às 10h – Mesa de Abertura

Pronunciamento das autoridades:

· Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

Procuradora da República em São Paulo

· Ana Ligia Gomes

Conselheira do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS

· Edson Duarte

Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS

· Eutália Guimarães Gazzoli

Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo

10:00 às 12h – Mesa Redonda

“Conjuntura e a Lei Orgânica da Assistência Social no Município de São Paulo”

· Alcione Helena Borner Campos

Secretária Adjunta da Criança, Família e Bem-Estar Social do Estado de São Paulo

· Nelo Rodolfo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

· Luiz Antonio da Cunha

Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social

· Aldaíza Sposati

Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo

· Coordenadora: Maria Norma de Oliveira
Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo

12:00h – Almoço

14:00 às 15:00h – Mesa

Maria Inez Collado

Maria Norma de Oliveira

Odete Vieira

Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo

Aprovação do Regimento Interno da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo

15:00 às 17:00h – Formação de grupos de trabalho

Com definição de um coordenador e de um relator por grupo de trabalho, para formulação e apresentação das propostas e encaminhamentos à II Conferência Estadual de Assistência Social de São Paulo.

DIA 15 DE OUTUBRO DE 1997

9:00 às 10:00h – Comunicações

Apresentação dos dados da Cidade de São Paulo:

· Mapa da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo

Dirce Koga – Doutoranda e Pesquisadora do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC

· Rede de Proteção Sócio-Assistencial

Iraci dos Reis Hewer – Doutoranda e Pesquisadora do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC

· Considerações sobre os Benefícios de Prestação Continuada

Marema dos Santos Barreiro – Assistente Social do INSS-SP

10:00h às 12:00h – Mesa Redonda

“Seguridade Social Municipal e o Financiamento da Assistência Social”

· Rosani Evangelista da Cunha

Assessora da Secretaria Municipal do Governo da Prefeitura de Belo Horizonte

· Wagner Balera

Professor de Direito Previdenciário dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da PUC/SP e Conselheiro da OAB-SP

Coordenadora: Rosângela Mota Zanetti

Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo

12:00h – Almoço

14:00 às 16:00h – Apresentação pelas relatorias dos grupos de trabalho as propostas e os encaminhamentos à II Conferência Estadual da Assistência Social.

16:00 às 16:15h – Intervalo para Café

16:30 às 17:00h – Indicação e referendo do representante da II Conferência da Cidade à II Conferência Estadual

17:00 às 17:30h – Encerramento da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo

PROPOSTA DE REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

Dos Objetivos da Conferência

Art. 1º - São objetivos da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo:

I. Discutir a Conjuntura e a Lei Orgânica da Assistência Social no Município de São Paulo

II. Apresentar dados referentes à Cidade de São Paulo: Mapa da Exclusão/Inclusão Social da Cidade de São Paulo; Rede de Proteção Sócio-Assistencial; considerações sobre o Benefício de Prestação Continuada

III. Discutir a Comissão Pró-Conselho Municipal de Assistência Social

IV. Constituir a Comissão Pró-Conselho Municipal de Assistência Social

V. Indicar e referendar o representante da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo à II Conferência Estadual de Assistência Social de São Paulo.

CAPÍTULO II

Da Realização e Organização

Art. 2º - A II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo realizar-se-á nos dias 14 e 15 de outubro de 1997.

Art. 3º - A Comissão Preparatória da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo é composta por membros do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo, a saber: Eutália Guimarães Gazzoli – Conselho Regional de Serviço Social – CRESS; Maria Inez Collado – Associação Cristã de Moços de São Paulo – ACM; Maria Norma de Oliveira – gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati; Odete Vieira – Sociedade Beneficente São Camilo; Rosângela M. Zanetti – Fundação do Bem-Estar do Menor – FEBEM; Rosirene Rocha – gabinete da Vereadora Ana Martins.

Art. 4º - A dinâmica da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo obedecerá a programação descrita abaixo:

14 DE OUTUBRO DE 1997

	08:00 às 12:00h
	Inscrição dos Participantes

	09:00h
	Instalação da Mesa

	
	Sessão de Abertura

	
	Pronunciamento das Autoridades

	10:00h
	Mesa Redonda

“Conjuntura e a Lei Orgânica da Assistência Social no Município de São Paulo”

	12:00h
	Almoço

	14:00h
	Aprovação do Regimento Interno da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo

	15:00h
	Intervalo para café

	15:15 às 17:00h
	Formação de grupos de trabalho


15 DE OUTUBRO DE 1997

	09:00h
	Comunicações

Apresentação dos dados da Cidade de São Paulo:

· Mapa da Exclusão/Inclusão Social

· Rede de Proteção Sócio-assistencial

· Considerações sobre os Benefícios de Prestação Continuada

	10:00h
	Mesa Redonda

“Seguridade Social Municipal e o Financiamento da Assistência Social”

	12:00h
	Almoço

	14:00h
	Apresentação dos relatórios dos grupos de trabalho com as propostas e encaminhamentos à II Conferência Estadual da Assistência Social

	16:00h
	Intervalo para café

	16:30h
	Indicação e referendo do representante da II Conferência da Cidade à II Conferência Estadual

	17:00 às 17:30h
	Aprovação de Moções

Sessão de Encerramento


CAPÍTULO III

Do Temário

Art. 5º - A II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, terá como temário:

I. Conjuntura e a Lei Orgânica da Assistência Social no Município de São Paulo

II. Seguridade Social Municipal

III. Financiamento da Assistência Social

CAPÍTULO IV

Dos Participantes

Art. 6º - São participantes da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo:

I. Representantes das instituições governamentais;

II. Representantes das associações sem fins lucrativos;

III. Representantes dos movimentos sociais;

IV. Representantes dos sindicatos do município de São Paulo;

V. Representantes das entidades de classes profissionais;

VI. Representantes das universidades

VII. Representantes do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo e dos fóruns regionais.

VIII. Demais cidadãos domiciliados na cidade de São Paulo;

IX. Observadores;

X. Convidados e palestrantes.

Art. 7º - Terão direito à voz e voto na II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, os representantes mencionados no artigo 6º e demais cidadãos domiciliados na cidade de São Paulo, inscritos na Secretaria da Conferência.

Art. 8º - Serão admitidos como OBSERVADORES, com direito a voz, os cidadãos inscritos na Secretaria da Conferência, não domiciliados na cidade de São Paulo.

Art. 9º - Serão admitidos como CONVIDADOS E PALESTRANTES aqueles indicados pela Comissão Preparatória da Conferência.

Parágrafo 1º -  Os convidados terão direito a voz em todos os trabalhos da Conferência.

Parágrafo 2º- Os  representantes  da  Imprensa  escrita,  falada ou televisionada serão considerados convidados.

Artigo 10º - Poderão apresentar teses/propostas representantes de instituições governamentais, públicas, privadas, associações sem fins lucrativos, movimentos sociais, entidades de profissionais, entidades sindicais e demais cidadãos da sociedade civil.

Parágrafo 1º -  A entrega  de  teses / propostas  deverá  ser  feita,  em no mínimo 5 cópias, até o final do primeiro dia da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo.

Parágrafo 2º - O local de entrega das teses/propostas será: a Secretaria da II Conferência Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo, instalada no prédio onde se realizará a conferência.

CAPÍTULO V

Da Inscrição

Art. 11º - A inscrição dos participantes será feita na Secretaria da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, na Câmara Municipal de São Paulo, viaduto Jacareí, 100, no dia 14 de outubro de 1997, das 08:00 às 12:00 horas, atendendo as seguintes exigências:

I. Realização da inscrição no prazo previsto, conforme o caput deste artigo;

II. Apresentação de documento de identidade

Art. 12º - Todos os participantes deverão preencher ficha de inscrição na Secretaria da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, constando nome, nº do documento de identidade, organização que representa, cargo, endereço, telefone, fax e assinatura, além dos requisitos do artigo 11º.

CAPÍTULO VI

Da Plenária

Art. 13º - A Plenária é soberana na II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo e será constituída pelos participantes inscritos.

Parágrafo Único – A Plenária se reunirá nos seguintes dias:

a) 14 de outubro de 1997, das 09:00 às 10 horas para a Sessão de Abertura; das 10:00 às 12:00 horas para a Mesa Redonda, das 14:00 às 15 horas para a votação do Regimento Interno da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo.

b) 15 de outubro de 1997, das 09:00 às 10:00 horas, para a apresentação dos dados da cidade de São Paulo, das 10:00 às 12:00 horas para a Mesa Redonda, das 14:00 às 16:00 horas para apresentação das propostas e encaminhamentos dos grupos de trabalho, das 16:30 às 17:00 horas para indicação e referendo do representante da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo à II Conferência Estadual de Assistência Social; das 17:00 às 17:30 horas para a aprovação de Moções e Sessão de Encerramento.

Art. 14º - Será competência da Plenária discutir, aprovar ou rejeitar em parte ou na totalidade, as conclusões e propostas apresentadas e relacionadas com o temário, observando-se este Regimento e a programação.

Parágrafo 1º -  Nenhuma intervenção poderá exceder a 03 (três) minutos.

Parágrafo 2º - As  Sessões  Plenárias  serão  dirigidas  pela  Comissão Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo e mais auxiliares de redação indicados pela Comissão.

CAPÍTULO VII

Do Funcionamento da Plenária e das Votações

Art. 15º - Para falar na Plenária, o participante inscrever-se-á previamente.

Parágrafo 1º - A palavra será deferida segundo a ordem de inscrição.

Parágrafo 2º - No encaminhamento de votação, há preferência para o autor da proposição.

Art. 16º - As decisões da Plenária serão tomadas por maioria simples.

Art. 17º - Cada representante e cada cidadão domiciliado na cidade de São Paulo inscrito terá direito a 01 (um) voto.

Art. 18º - As votações na Plenária serão feitas levantando-se o cartão de votação específico.

Art. 19º - Serão levadas à Plenária de Encerramento as moções entregues à Comissão Preparatória, por escrito, até o final da Plenária.

Art. 20º - A confecção e distribuição da ata da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo será de responsabilidade da Comissão Preparatória.

Art. 21º - A Comissão Preparatória se responsabilizará pela escolha dos membros constantes na Sessão de Abertura, bem como dos que comporão as Plenárias de Discussão e Plenária de Encerramento.

Art. 22º - O representante da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo à II Conferência Estadual de Assistência Social será indicado pela Comissão Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo e referendado pelos participantes inscritos na Conferência com direito a voto.

CAPÍTULO VIII

Dos Recursos Financeiros

Art. 23º - As despesas com a organização geral e realização da II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo correrão por conta das contribuições de entidades e organizações que participam do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo.

Art. 24º - A Comissão Preparatória da Conferência poderá firmar convênios e contratos com vistas à execução das atividades necessárias à realização deste evento.

CAPÍTULO IX

Disposições Gerais

Art. 25º - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Preparatória, cabendo recurso à Plenária.

BALANÇO CRÍTICO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO

1. Gestão da Assistência Social no Município

A Política de Assistência Social do Município de São Paulo tem sido fragmentada e insatisfatória, não conseguindo articular todos os programas e serviços. Uma das maiores dificuldades esta relacionada ao valor do per capita dos convênios.

No âmbito das ações junto a criança e ao adolescente houve queda acentuada na qualidade do atendimento tanto em função da redução de recursos financeiros quanto as condições técnicas de atenção.

Tem havido uma grande dificuldade na negociação: as decisões ocorrem de cima para baixo sem a participação das entidades e da comunidade.

As propostas do Executivo Municipal nesta área não enfrentam a exclusão social, não supõem a perspectiva do direito social, da dignidade e da autonomia previstas pela LOAS.

O que se constata são serviços sucateados, dispersos, fragmentados, pulverizados, marcados ela descontinuidade característicos da alternância de poder.

Constata-se um enorme retrocesso na concepção e prática da Assistência Social Pública com o predomínio da noção de assistencialismo em detrimento do conceito de assistência social como direito social: desprofissionalização no trato da questão social, clientelismo político com finalidades explícitas de manutenção de “currais eleitorais”, favoritismos, inexistência de condutos articuladores e de participação da sociedade, institucionalizou-se a miséria pela tutela, não se realiza o redistributismo.

Este retrocesso não é exclusivo do caso da cidade de São Paulo. As outras duas esferas de poder público também materializam os efeitos do avanço das forças neoliberais.

Outro destaque foi acerca da cautela das propostas vindas, inclusive, do próprio poder público a respeito do terceiro setor – isto pode se concluir por mais omissão do Estado naqueles serviços de vocação público por excelência.

Inexistência de uma política de assistência social: falta de políticas sociais de forma geral (habitação; saúde; educação, etc); algumas políticas existem só no papel e não de fato, como a do idoso; desmonte da máquina pública, repassando suas responsabilidades para a sociedade civil; privatizando e terceirizando, uma coisa é parcerias para enfrentar as questões sociais e a outra coisa é a omissão do Estado no enfrentamento da pobreza; falta de uma definição política com duplicidade de ações de forma desordenada, desorganizada e incipiente; fracionamento dos recursos e falta de definição nas competências; falta de capacitação dos profissionais que trabalham com as questões sociais e sensibilização para estas questões; falta de socialização de informações. Não se enfrenta as causas dos problemas, ficando somente na superficialidade, trabalhando mais no imediatismo; falta de vontade política para criação do Conselho Municipal da Assistência e do Fundo Municipal e, falta de vontade para a implantação efetiva da LOAS, falta de qualidade dos serviços prestados e dos recursos aplicados; falta de fiscalização no gerenciamento dos recursos sociais. O excluído está além da margem da exclusão; no dia a dia o assistente social acaba realizando critérios de exclusão, entre os excluídos; a demanda está muito além dos serviços oferecidos. E a universalização dos direitos sociais e a constituição federal, onde ficam? Está ocorrendo uma banalização da miséria, procurando se esconder os pobres e não enfrentar a miséria.

Com relação aos entraves do Benefício de Prestação Continuada, a população e muitos técnicos ainda não estão convenientemente esclarecidos; há dificuldade de encaminhar a população no regime já existente, a nova medida vai excluir ainda mais a população atendida.

2. Controle da Sociedade

As duas últimas administrações municipais são um exemplo vivo da necessidade da aprovação e instalação do Conselho Municipal de Assistência Social na Cidade de São Paulo.

Um fator que contribui para esse quadro é a falta de uma cultura da participação. A falta da cultura da participação como direito reforça tanto o autoritarismo como o paternalismo e o clientelismo.

Essa dinâmica se reflete no Fórum. Estamos construindo uma política. A participação junto ao Fórum nem sempre é satisfatória. Quando tivermos o Conselho, sem participação ele não vai funcionar. Existe paralelo no caso do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente – o Executivo não cumpre suas deliberações.

3. Propostas e Encaminhamentos

A unificação e a integração da assistência social; aprovação do Substitutivo 0021/96 co a implantação do Conselho e do Fundo de Assistência Social, amplamente discutido com o poder público e a sociedade civil; elaboração do Plano de Assistência Social, ter claro um diagnóstico social da cidade e suas prioridades, são processos que precisam ser desencadeados pelo movimento organizado do Fórum da Assistência Social da Cidade.

A importância da postura profissional dos trabalhadores na área da assistência social. O cotidiano da ação profissional também é um nível onde deve se dar a resistência, onde o profissional precisa ter claro de que lado está para dirigir seu fazer. Entretanto é sabido também que mesmo escolhendo estar “do lado de cá”, em não havendo uma política clara formulada na perspectiva do direito social, da participação, do controle e fiscalização da sociedade. Não há um bom modelo de prática a ser perseguido.

A Secretaria do Bem Estar Social vai ter que elaborar um plano de Assistência Social do Município, que será submetido à aprovação do Conselho.

A Lei amplia o poder de fiscalização da sociedade civil que hoje está concentrado no Executivo, favorecendo ações clientelistas.

A LOAS é um instrumento de combate à ditadura dos decretos que atinge sobremaneira a Política de Convênios no Município alterando per capita, faixa etária de atendimento, quadro de pessoal, etc.

Efetivar a descentralização política da LOAS/Municipalização/comando único da assistência.

Que cada participante desta conferência comece a fazer um trabalho de divulgação da LOAS e das atividades do Fórum, tanto junto aos colegas, quanto junto às entidades onde trabalham ou com as quais têm contato.

Que haja um trabalho de divulgação do Fórum, via espaço permanente no jornal do CRESS, que atinja os profissionais da área da Assistência Social.

Que a discussão da LOAS seja dinamizada nas Faculdades de Serviço Social, por exemplo através de eventos específicos, pois segundo relatado no grupo, ainda é pouco discutido no âmbito da formação profissional do Assistente Social.

Que se aproveite o novo momento vigente no âmbito da Secretaria da Família e Bem-Estar Social do Município, o qual foi demonstrado pelo envio de seu representante neste evento, para avançar o dialogo com o Executivo Municipal sobre a implantação da LOAS em São Paulo.

Exercer a participação e fiscalização na elaboração e cumprimento das Políticas Sociais; Fortalecimento do Fórum da Assistência Social da cidade da cidade de São Paulo e Fóruns regionais; organizar encontros com técnicos e envolvidos na área de Assistência Social para uma reciclagem sobre a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS); ampliar a discussão sobre a LOAS, com todos os envolvidos na cidade (discussão de concepção e interpretação da LOAS).

Pressionar o Executivo Municipal, com veemência e através de fóruns coletivos, pela implantação do sistema descentralizado de gestão plena previsto na LOAS; ampliar a discussão da LOAS na cidade, popularizando as discussões, envolvendo um número maior de Entidades Sociais e sobretudo os usuários potenciais desta lei – os excluídos sociais; fortalecer a participação e organização da sociedade civil; favorecer a troca de experiência considerado eficiente na perspectiva dos princípios da LOAS; promover a capacitação e qualificação dos trabalhadores da área da Assistência Social, na perspectiva da LOAS.

Criação do Conselho Municipal; divulgação através de uma intensa campanha da LOAS e do Conselho, parta torna-lo público e para que assim a sociedade civil possa participar e cobrar mais de seus representantes para uma ação efetiva; democratização das informações em todos os segmentos sociais; capacitação através da educação contínua para todas as pessoas envolvidas no processo; criação de canais de participação mais articulados para que as entidades possam participar com maior eficácia; ficar atentos à formação do Conselho, pois só a sua criação nada significa se não for de encontro aos anseios e necessidades da população.

DELEGAÇÃO DA II CONFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO À II CONFERÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Proposta Aprovada na II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo

Foi aprovada por maioria simples a delegação da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo à II Conferência Estadual da Assistência Social de São Paulo, constituída por 32 (trinta e dois) delegados.

A definição do número de representantes foi determinada através das orientações contidas no ofício circular do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, datado de 09 de outubro de 1997 (anexo), o qual define os critérios de participação e representação na II Conferência Nacional de Assistência Social.

Considerando o estabelecido pelo referido Conselho Nacional, foram utilizados dois critérios: o critério populacional e o estágio do processo de descentralização determinando pelo artigo 30 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

Neste sentido, foi aplicado o índice determinado pelo CNAS, de um delegado para 314 mil 159 habitantes, nessa lógica 9.839.436 habitantes divididos por 314.159 chegou-se ao número total de 32 delegados.

Conforme o segundo critério, o número de delegados é definido a partir do número dos conselhos criados no país. O resultado deve ser agregado aquele definido pelo número de delegados determinando pelo índice populacional. Todavia, não foi utilizado o segundo critério por não se ter na cidade de São Paulo o sistema descentralizado da Assistência Social implementado.

E finalmente, a delegação da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo não é paritária (50% governamental e 50% não governamental), por não ter havido 

DELEGAÇÃO DA II CONFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO A 11 CONFERÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Proposta aprovada na II Conferência da Assistência Social da cidade de São Paulo

Foi aprovada por maioria simples da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo à II Conferência Estadual da Assistência Social de São Paulo, constituída por 32 (trinta e dois) delegados.

A definição do número de representantes foi determinada através das orientações contidas no ofício circular do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, datado de 09 de outubro de 1997 (anexo), o qual define os critérios de participação e representação na II Conferência Nacional de Assistência Social.

Considerando o estabelecido pelo referido Conselho Nacional, foram utilizados dois critérios: o critério populacional e o estágio do processo de descentralização determinando pelo artigo 30 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

Neste sentido, foi aplicado o índice determinado pelo CNAS, de um delegado para 314 mil 159 habitantes, nessa lógica, 9.839.436 habitantes divididos por 314.159 chegou-se ao número total de 32 delegados.

Conforme o segundo critério, o número de delegados é definido a partir do número dos conselhos criados no país. O resultado deve ser agregado aquele definido pelo número de delegados determinado pelo índice populacional. Todavia, não foi utilizado o segundo critério por não se ter na cidade de São Paulo, o sistema descentralizado da Assistência Social implementado.

E finalmente, a delegação da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo não é paritária (50% governamental e 50% não governamental), por não ter havido por do governo representação oficial na II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo.

A delegação da cidade de São Paulo está representada por um representante oficial do Governo Municipal e pelos segmentos da sociedade civil definidos pelo critério da proporcionalidade das representações desses segmentos na II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo.

Anexo a listagem da delegação:

São considerados delegados a II Conferência da Assistência Social do Estado de São Paulo:

Os membros da Executiva do Fórum da Assistência Social da cidade de São Paulo:

· Eutália Guimarães Gazzoli – Conselho Regional de Serviço Social – CRESS

· Maria Inês Collado – Associação Cristã de Moços – ACM

· Maria Norma de Oliveira – Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati

· Odete Vieira – Sociedade Beneficente São Camilo

· Rosângela Mota Zanetti – SOS Criança da Fundação do Bem-Estar do Menor

Delegados da sociedade civil por representação dos segmentos:

· Criança e adolescente;

· Trabalhadores do setor;

· População de rua;

· Entidades sociais;

· Idoso;

· Pessoa portadora de deficiência;

· Parlamento;

· Universidade.

Delegado do Governo:

· Secretaria da Família e Bem-Estar Social

SEGMENTO: CRIANÇA E ADOLESCENTE

	NOME
	RG

	01. Euniciana da Silva
	29.194.368-8

	02. Rosangela Costa da Silva
	17.158.301

	03. Doracy C. Ferreira
	9.416.569

	04. Maria das Dores Reis
	10.461.059

	05. Selene Lopes Zamattaw
	5.586.368

	06. Lucy Balbé de Mendonça
	5.222.272

	07. Marcelo Messias dos Santos
	21.463.522-3

	08. Tânia da Costa 
	14.593.985

	09. Marilene de Carvalho Garcia
	Res: 6687143

	10. Maria Nazaré Pesso
	13.980.977

	11. Maria Guadalupe Lara
	376.858-7

	12. Simone Silva Lopes
	19.869.159-2


SEGMENTO: DOS TRABALHADORES DO SETOR

	NOME
	RG

	01. Aparecida de Santana Souza
	8.839.812-2

	02. Márcia Calhes Paixão
	11.946.683

	03. Gisélia Cristina Borges
	

	04. Cristina Rodrigues do Nascimento Maschio
	15.617.582

	05. Júlio César Vieira Guimarães
	266.237 SE

	06. Emília Albuquerque Patriota
	11.381.130


SEGMENTO: POPULAÇÃO DA RUA

	NOME
	RG

	01. Adelina Baroni Renucci
	3.156.024

	02. Donanciana Lemos Fernandes
	

	03. Margarida das Dores Silva
	1.128.399


SEGMENTO: ENTIDADES SOCIAIS

	NOME
	RG

	01. Cáritas Arquidiocesana – Lucia Ortega
	1.126.698

	02. Vilma Silva
	8.747.377

	03. Lenice da Penha Martins
	19.263.547


SEGMENTO: IDOSO

	NOME
	RG

	01. Grande Conselho do Idoso

      Elzie Maria Mariano
	2.982.678


SEGMENTO: PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

	NOME
	RG

	01. Terezinha Romão
	


SEGMENTO: LEGISLATIVO MUNICIPAL

	NOME
	RG

	01. Gabinete do Vereador Carlos Neder

      Antonia Conceição dos Santos
	


SEGMENTO: UNIVERSIDADES

	NOME
	RG

	01. PUC/SP – Dirce Koga
	


SEGMENTO: GOVERNO

	NOME
	RG

	01. Secretaria da Família e Bem Estar Social

Marina Pacheco S. de R. Puech – Assistente Social
	6.944.580-1


Proposta apresentada pela vereadora Aldaíza Sposati (PT-SP) e aprovada na II conferência da assistência social da cidade de São Paulo, realizada nos dias 14 e 15 de outubro de 1997, no auditório da câmara municipal de São Paulo
– Constituir “Comissão de representantes da II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo”, com a competência de:

Agendar reunião com o Secretário Municipal da Família e Bem Estar Social, Sr. Maurício Najar, para a discussão do substitutivo ao Projeto de Lei 021/96, que cria o Conselho e o Fundo Municipal da Assistência Social de São Paulo, com vistas a aprova-lo no menor tempo possível (anexo histórico do substitutivo).

Justificativa:

Considerando que a II Conferência da Assistência Social do Estado de São Paulo será realizada no próximo dia 24 de outubro de 1997, convocada pelo Conselho Estadual da Assistência Social. O critério de participação da II Conferência Estadual é determinado pelo estágio de implementação da Lei Orgânica da Assistência Social – lei 8742 de 7 de dezembro de 1993, nos municípios. No caso da cidade de São Paulo não há o Conselho e o Fundo Municipal de Assistência Social, aprovados por Lei municipal. Significando que a maior cidade da América Latina, cuja população é de 9.839.436 habitantes, não será delegação segundo co critério de participação deliberado pela instância do Conselho Estadual da Assistência Social. O impacto dessa situação diante dos demais estados do país e, para afirmar o mínimo, vexatória.

O esforço somado no sentido de manter uma interlocução entre o Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo e o Governo Municipal, através da Secretaria da Família e Bem Estar Social é absolutamente necessária e urgente.

A II Conferência aprova a Comissão e a constitui com os membros da:

Executiva do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo

· Eutália Gumararães Gazzoli – Conselho Regional de Serviço Social – CRESS

· Maria Inez Collado – Associação Cristã de Moços – ACM

· Maria Norma de Oliveira – Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati

· Odete Vieira – Sociedade Beneficente São Camilo

· Rosângela Mota Zanetti – S.O.S Criança da Fundação do Bem-Estar do Menor

E os representantes das seguintes organizações:

· Anita Ssutnie Kodataa – Centro de Convivência Nossa Senhora Aparecida – Fone: (011) 850 8619

· Aparecido de Santana – Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Menores e Famílias – SITRAENFA – Fone (011) 69 40 11

· Lúcia de Fátima Baptista – Centro de Defesa dos Direitos Humanos Oscar Romero – Fone (011) 55 60 15 76

· Luiz Ferretti – Movimento Acorda Pirajussara – Fone: (011) 9997 7705

· Meire Pádua Camisotti – CMP – Brooklin – Morumbi – Fone: (011) 5561 2845

· Simoni Bausells Piragine – Associação Evangélica Beneficente – AEB – fone: (011) 278 5000

Breve histórico do substitutivo ao projeto de lei nº 0021/1996, que cria o conselho municipal de assistência social
A I Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo reuniu nos dias 09e 10 de Outubro de 1995, mais de quatrocentos participantes, entre eles trabalhadores de entidades sociais, de organizações não governamentais, funcionários públicos, usuários dos serviços de assistência social, representantes de entidades de categorias profissionais, intelectuais, políticos, autoridades e cidadãos interessados na discussão da política pública de assistência social.

Diante da omissão do Governo Municipal na convocação e na realização da I Conferência, essa iniciativa se tornou possível a partir do esforço do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo – que reúne representantes dos vários segmentos da sociedade civil comprometidos coma implantação da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – Lei Federal 8.742 de 7 de dezembro de 1993, na cidade de São Paulo. A Conferência cumpriu todas as exigências e requisitos legais e formais para sua realização, incluindo Edital de convocação publicado no Diário Oficial do Município e do Estado, parecer e acompanhamento do Ministério Público, Regulamento e Regimento da Conferência entre outros.

Os 347 delegados da I Conferência aprovaram um Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social. A criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social é determinada pela Constituição Federal e pela LOAS que precisa de lei específica nos estados e nos municípios brasileiros. Muitos estados e municípios já tem as suas leis com seus conselhos e fundos de Assistência Social instalados, esse infelizmente não é o caso da Cidade de São Paulo.

O referido Projeto de Lei de um amplo debate que buscou sintetizar quatro propostas que lhe serviu de base: um anteprojeto de Lei do Executivo Municipal criando o Conselho Municipal de Assistência Social, que não chegou a ser apresentado na Câmara Municipal, uma do Fórum de Assistência da Cidade de São Paulo, resultante das emendas ao anteprojeto da Prefeitura, uma contribuição apresentada pelo Ministério Público e um Projeto de Lei que cria o Conselho e o Fundo Municipal de Assistência Social apresentado pela Vereadora Aldaíza Sposati, que buscou traduzir o acúmulo das discussões e experiências no campo da política pública de assistência social e na implementação do sistema descentralizado e participativo da assistência social.

Tratando-se de uma iniciativa da sociedade civil organizada no seu esforço de ver implantada a lei no município de São Paulo e instalados o Conselho e o Fundo Municipal de Assistência Social, os delegados da Conferência deliberaram sobre o recolhimento de assinaturas em abaixo-assinado para apresentar na Câmara um PROJETO DE LEI de iniciativa popular.

Somando a esse encaminhamento, foi enviado ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em exercício na ocasião, bem como a cada líder de bancada dos partidos representados nessa Câmara cópias desse Projeto de Lei.

Houve a adesão de mais de 5.000 assinaturas ao Projeto de Lei, de iniciativa popular, aprovado na I Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo. Tendo em vista que se trata de um Projeto de Lei, fruto do amplo debate e da construção coletiva de representantes dos mais diversos segmentos da sociedade, Projeto este aprovado por uma Conferência legal e legítima, referendado e recebendo adesões continuamente, este Projeto de Lei foi considerado na íntegra e, portanto substitutivo ao projeto de Lei nº 0021/1996, de autoria do Executivo. Deve-se considerar ainda que o PL apresentado pelo Executivo se contrapõem aos valores éticos e políticos defendidos no Projeto de Lei da I Conferência, a saber:

1º A comissão do Conselho trata com diferença os segmentos envolvidos na política de assistência social, seja quando da representação governamental, apresentando o CASA na qualidade de representante do governo municipal, seja quando se trata da representação da sociedade civil, definindo um representante dos usuários,um representante dos trabalhadores do setor e sete representantes das entidades de assistência social;

2º Não cria o Fundo Municipal de Assistência Social, sem o que ficam esvaziadas as competência do Conselho Municipal de Assistência Social;

3º Não apresenta as competências da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, executora Municipal de Assistência Social;

4º Estabelece que para uma primeira eleição as entidades sócias concorrentes deverão comprovar sua matrícula em FABES;

5º Determina que o Conselho terá suas reuniões presididas, até a aprovação do Regimento Interno, por representantes de FABES;

6º Não extingue o Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções.

Após realização de audiência pública na Câmara Municipal de São Paulo, foi apresentado o Substitutivo ao PL 0021/1996 pelas Comissões de Administrações Públicas; Saúde e Promoção Social e Trabalho, Finanças e Orçamento. Este substitutivo foi aprovado em primeira discussão no dia 16 de setembro de 1997 e aguarda segunda apreciação pelo Plenário da Câmara.

Moções aprovadas na II conferência da assistência social da cidade de São Paulo e encaminhadas a II conferência da assistência social do estado de São Paulo
A II Conferência Municipal, propõe uma assembléia permanente até a criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social, mobilizando representantes do Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo para gestões junto à FABES e aos 55 vereadores do município, para a aprovação imediata do substitutivo ao PL 0021/96.

A II Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo, reunida nos dias 14 e 15 de outubro de 1997, tendo em vista a Lei Federal nº 8.742 de 07/12/93, vem exigir a aprovação do Substitutivo do Projeto de Lei nº 21/96, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal e do Fundo Municipal de Assistência Social no Município de São Paulo.

A II Conferência de Assistência Social da cidade de São Paulo, reunida nos dias 14 e 15 de outubro de 1997, tendo em vista que a Lei nº 12.316/97, sancionada pelo Presidente da Câmara Municipal, Nelo Rodolfo, que vem garantir direitos à População de Rua, vem exigir do Poder Público Municipal, urgência na regulamentação da referida Lei com implantação das diretrizes nela constantes.

A II Conferência da Assistência Social da Cidade de São Paulo, repudia a medida provisória nº 1473-34 de 8 de agosto de 1997, pelo caráter excludente, dificultando o acesso ao benefício de prestação continuada à população que dele necessita quando:

· altera o conceito de família definido na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;

· extingue o laudo expedido por equipe multiprofissional, passando o mesmo a ser expedido somente por um médico perito do INSS.

A II Conferência Municipal da Cidade de São Paulo, repudia a restrita participação de São Paulo na II Conferência Estadual. Propomos a participação dos 32 delegados com direito a voz e a voto, tendo em vista eu não foi respeitado o critério de índice populacional da cidade de São Paulo, a exemplo do Estado do Paraná, que com 9.000.000 habitantes está com 48 delegados e a cidade de São Paulo com 12.000.000 habitantes tem direito a apenas 1 representante com direito a voz.

Pela restauração do Benefício Renda Mensal Vitalícia, extinto no âmbito da Previdência Social, quando da implementação do BPC – atendendo a população que está excluída dos critérios do BPC (deficiência e idade), mas se encontra inválido para o trabalho e sem abertura previdenciária.

Pela revisão do conceito de deficiente estabelecido na LOAS. Ampliando-se a sua definição, permitindo o maior acesso às PPD.

Pela ampliação da renda per capita familiar dos Benefícios de Prestação Continuada de ¼ de salário mínimo para um salário mínimo.
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